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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000

No dia 2 de Março, o Conselho de Ministros aprovou
o diploma que define o novo enquadramento legal da
estrutura orgânica do 3.o Quadro Comunitário de
Apoio (QCA III).

No dia 31 de Março, a Comissão Europeia assinou
a decisão de aprovação definitiva do QCA III, sendo
Portugal o primeiro país a consegui-lo, culminando
assim um intenso processo de negociação. No âmbito
do documento assinado, o Governo Português compro-
meteu-se a atingir objectivos concretos, quantificados
e ambiciosos, em todos os sectores da governação do
País, que já foram publicamente divulgados.

O acelerado processo negocial e legislativo, assim pro-
movido pelo Governo, exige agora que sejam, desde
já, asseguradas as condições operacionais indispensáveis
para que a implementação dos investimentos do
QCA III, cerca de 10 000 milhões de contos, se faça
com a garantia de máxima qualidade e máxima rapidez.

A máxima qualidade, com a máxima rapidez e rigor,
na implementação dos investimentos, será indispensável
quer para cumprir o objectivo de desenvolvimento ace-
lerado de Portugal quer para garantir o cumprimento
dos novos e exigentes regulamentos comunitários em
matéria de execução dos fundos.

A este propósito, o Regulamento (CE) n.o 1260/1999,
do Conselho, de 21 de Junho, determina no n.o 2 do
seu artigo 31.o: «Será automaticamente anulada pela
Comissão a parte de uma autorização que não tiver
sido liquidada com um adiantamento ou em relação
à qual não tiver sido apresentado à Comissão nenhum
pedido de pagamento admissível [ . . . ], no final do
2.o ano subsequente ao ano da autorização [. . . ]».

Este novo enquadramento regulamentar reforça a
importância e a urgência da definição da nova estrutura
orgânica do QCA III, que sucede a estrutura orgânica
do 2.o Quadro Comunitário de Apoio (QCA II), que
cessa as suas funções à medida do fecho da execução
dos respectivos programas.

Urge assim identificar e nomear equipas de gestão
de elevada qualidade técnica para o QCA III, bem como
identificar e nomear os dirigentes responsáveis dos ser-
viços regionais dos ministérios, a quem caberão as acres-
cidas funções de gestão dos fundos comunitários, no
âmbito do novo modelo de gestão e decisão do QCA III.

Neste quadro, o Conselho de Ministros resolveu
nomear integralmente as estruturas de gestão do
QCA III, que envolvem 18 intervenções operacionais
e decisões de quase todos os ministérios, demonstrando
este importante esforço de coordenação o sério empe-
nho de todo o Governo na qualidade, na rapidez e no
rigor dos investimentos que serão realizados.

O arranque operacional é assim garantido em simul-
tâneo em todos os programas operacionais sectoriais
e regionais, que enfrentarão um processo exigente de
avaliação que ocorrerá no ano de 2003, do qual resultará
a distribuição da reserva de eficiência e programação
aos que se mostrarem mais eficientes e eficazes.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da

Constituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Nomear os titulares dos órgãos de gestão das

intervenções operacionais sectoriais e da Intervenção
Operacional Assistência Técnica, incluídas no QCA III,

nos termos e para os efeitos do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, que constam do anexo I
à presente resolução, que dela faz parte integrante.

2 — Nomear os coordenadores das intervenções da
administração central regionalmente desconcentradas
incluídas nas intervenções operacionais regionais do
continente, nos termos e para os efeitos do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, que constam do anexo II
à presente resolução, que dela faz parte integrante.

3 — Nomear os titulares dos órgãos de gestão das
intervenções operacionais regionais do continente
incluídas no QCA III, nos termos e para os efeitos do
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, que constam
do anexo III à presente resolução, que dela faz parte
integrante.

4 — Nomear os titulares dos órgãos de gestão das
intervenções estruturais de iniciativa comunitária, nos
termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
que constam do anexo IV à presente resolução, que dela
faz parte integrante.

5 — Atendendo à configuração específica da Inter-
venção do Desporto no âmbito do QCA III, nomear
o coordenador nacional, que articulará as respectivas
intervenções regionalmente desconcentradas, nos ter-
mos e para os efeitos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, que consta do anexo V à presente reso-
lução, que dela faz parte integrante.

6 — Criar, nos termos e para os efeitos do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, as estruturas de
apoio técnico dos órgãos de gestão referidos nos núme-
ros anteriores, que constam dos anexos que procedem
às respectivas nomeações, bem como a estrutura de
apoio técnico da comissão de gestão do QCA III e a
do Observatório do QCA III, que constam, respecti-
vamente, dos anexos VI e VII à presente resolução, que
dela fazem parte integrante.

7 — Determinar que o exercício de funções dos mem-
bros das estruturas de apoio técnico criadas nos termos
do número anterior poderá fazer-se mediante recurso
a qualquer dos regimes previstos no n.o 2 do artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

8 — Definir que os membros das estruturas de apoio
técnico que sejam contratados a termo, nos termos da
lei geral do trabalho, vencem uma remuneração base
mensal fixada por referência às escalas salariais das car-
reiras e categorias correspondentes às funções que vão
desempenhar, definindo-se contratualmente os escalões
e índices em que se integrarão.

9 — Determinar que a remuneração dos gestores e
dos coordenadores nomeados nos termos dos números
anteriores é a que consta dos anexos à presente reso-
lução, sem prejuízo da possibilidade de os nomeados
que não exerçam o cargo em regime de acumulação
optarem pelo vencimento do respectivo lugar de origem.

10 — Determinar que os gestores e coordenadores
nomeados pela presente resolução que permaneçam no
exercício de funções de gestão no âmbito do QCA II
não acumulam as respectivas remunerações, cabendo-
-lhes apenas a remuneração definida nos termos do
número anterior.

11 — Determinar que as despesas decorrentes da exe-
cução do previsto na presente resolução que sejam con-
sideradas elegíveis a financiamento comunitário são
comparticipadas a título de assistência técnica.

12 — Reconhecer, para efeitos do previsto no n.o 4
do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o inte-
resse público no exercício dos cargos e funções previstos
na presente resolução.
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13 — Designar o presidente da comissão de gestão
do QCA III como responsável a nível nacional por asse-
gurar o acompanhamento e coordenação das acções de
informação e publicidade relativas ao QCA III.

14 — Determinar que o prazo para a execução das
missões descritas nos anexos à presente resolução cor-
responde ao da vigência da intervenção operacional ou
componente da intervenção, incluindo o período neces-
sário à apresentação do relatório final, salvo determi-
nação em contrário do membro do Governo junto do
qual as funções são exercidas.

15 — Definir o estatuto remuneratório do presidente
da comissão de gestão do QCA III, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, que consta do
anexo VI à presente resolução.

16 — Determinar que a duração das estruturas de
apoio técnico que constam dos anexos I, II, III, IV e V
à presente resolução corresponde ao período de vigência
das respectivas intervenções operacionais, acrescido do
período previsto nas disposições comunitárias para o
encerramento de contas e apresentação do relatório
final.

Presidência do Conselho de Ministros, 20 de Abril
de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oli-
veira Guterres.

ANEXO I

1.o

Intervenção Operacional da Educação

1 — É nomeada gestora da Intervenção Operacional
da Educação a licenciada Paula Maria Mendes Nanita
Lopes de Oliveira, com o estatuto de encarregada de
missão, junto do Ministro da Educação, nos termos do
artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para pro-
ceder à gestão técnica, administrativa e financeira da
Intervenção Operacional, nos termos do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, com a remuneração cor-
respondente a presidente do conselho de administração
de empresa pública do grupo B, nível 1.

2 — É nomeada gestora do eixo prioritário «Socie-
dade da aprendizagem» a licenciada Maria Ernestina
Varela Marques de Sá, com o estatuto de encarregada
de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, para conceder o necessário apoio à
gestora mencionada no número anterior, no exercício
das suas funções, sendo equiparada, para efeitos remu-
neratórios, incluindo abono das despesas de represen-
tação, a director-geral.

3 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional da Educação, cuja natureza é a de
estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

4 — A estrutura de apoio técnico funciona junto
dos gestores, tem um nível central e níveis regional
e subsectorial, tendo a mesma dimensão das estruturas
de apoio da Intervenção Operacional da Educação
do QCA II, criadas pelos despachos conjuntos
n.os 72/MF/MPAT/ME/94, de 28 de Outubro, e
73/MF/ME/MPAT/94, de 7 de Novembro.

5 — A composição da estrutura de apoio técnico
regista como única alteração de composição relativa-
mente às estruturas do QCA II referidas no número
anterior a substituição do lugar equiparado a director-
-geral criado pelo n.o 2 do despacho conjunto
n.o 73/MF/ME/MPAT/94, por dois lugares de coorde-
nador subsectorial no nível central da estrutura e equi-

parados, para efeitos remuneratórios, incluindo abono
das despesas de representação, a director de serviços.

6 — Os coordenadores subsectoriais referidos no
número anterior são nomeados pelo Ministro da Edu-
cação, de acordo com o procedimento previsto para os
coordenadores regionais no n.o 3 do despacho conjunto
n.o 73/MF/ME/MPAT/94.

7 — A chefe de projecto é a licenciada Marília Pereira
Garcia da Conceição Fragoeiro, sendo equiparada, para
efeitos remuneratórios, incluindo abono de despesas de
representação, a director de serviços, com um acréscimo
de montante equivalente a 15% do total desses valores.

8 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Dinamizar e apoiar a realização de acções de
divulgação da Intervenção Operacional, de
modo a estimular e garantir a respectiva procura
e plena execução;

b) Promover acções de informação e formação
junto das entidades beneficiárias, de modo a
reforçar a sua capacidade de execução e de
gestão;

c) Propor critérios e procedimentos de análise e
selecção de candidaturas;

d) Preparar as reuniões da unidade de gestão e
as deliberações do gestor;

e) Instruir as candidaturas de projectos, verifi-
cando, designadamente, o seu enquadramento
na Intervenção Operacional e o cumprimento
das condições de acesso previstas;

f) Emitir parecer técnico-financeiro sobre as can-
didaturas de projectos e acções, propondo a sua
aprovação ou indeferimento pelo gestor;

g) Organizar os processos relativos a cada pedido
de financiamento aprovado de acordo com as
normas usuais estabelecidas, com as adaptações
e especificidades próprias da Intervenção Ope-
racional;

h) Assegurar, em articulação com os organismos
nacionais responsáveis pelos fundos estruturais,
a organização e alimentação de um sistema de
informação de base informática que permita a
gestão, acompanhamento e controlo da execu-
ção física e financeira da Intervenção Ope-
racional;

i) Verificar os pedidos de pagamento (intermédio
e final) relativos aos projectos aprovados;

j) Realizar acções de controlo junto das entidades
beneficiárias de modo a verificar que os finan-
ciamentos atribuídos estão a ser utilizados
regularmente;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

m) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

n) Preparar os relatórios de execução da Interven-
ção Operacional.

9 — As despesas com o funcionamento da estrutura
da Intervenção Operacional da Educação que sejam con-
sideradas elegíveis a financiamento comunitário são
asseguradas pela assistência técnica relativa à Interven-
ção Operacional, sendo as restantes despesas suportadas
aos níveis central e regional, respectivamente, pelo orça-
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mento do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério
da Educação e pelas direcções regionais de educação.

10 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 1665,3 milhões de euros.

2.o

Intervenção Operacional do Emprego, Formação
e Desenvolvimento Social

1 — O actual gestor do Programa PESSOA, li-
cenciado José Realinho de Matos, vogal do conselho
directivo do Instituto de Gestão do Fundo Social Euro-
peu (IGFSE), é nomeado gestor da intervenção ope-
racional do Emprego, Formação e Desenvolvimento
Social do QCA III, com o estatuto de encarregado de
missão, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, que procederá, a título gratuito e junto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, à gestão
técnica, administrativa e financeira da Intervenção Ope-
racional anteriormente referida, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

2 — A gestão do eixo prioritário «Qualificar para
modernizar a Administração Pública» é assegurada, em
acumulação e sem direito a qualquer retribuição suple-
mentar, pela gestora do eixo prioritário «Estado
aberto — Modernizar a Administração Pública», da
Intervenção Operacional da Sociedade da Informação,
licenciada Maria Alexandra dos Santos Vilela.

3 — É nomeada gestora do eixo prioritário «Promo-
ção do desenvolvimento social», a fim de conceder o
necessário apoio ao gestor mencionado no n.o 1 no exer-
cício das suas funções, a licenciada Maria Joaquina Ruas
Madeira, com o estatuto de encarregada de missão, nos
termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
sendo a respectiva remuneração, incluindo o abono de
despesas de representação — a suportar pelo orçamento
do Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal — equiparada à de director-geral.

4 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional do Emprego, Formação e Desen-
volvimento Social, cuja natureza é a de estrutura de
projecto, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

5 — A estrutura de apoio técnico funciona junto do
Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP)
e tem uma dimensão e composição que, agregada à
das estruturas de apoio técnico previstas no n.o 6 do
n.o 12.o do anexo II, é equivalente à das estruturas dos
Programas PESSOA e INTEGRAR, do QCA II, nos
termos e condições previstos nos despachos conjuntos
n.os 159/97, publicado em 22 de Julho, e 322/97, publi-
cado em 30 de Setembro.

6 — A estrutura de apoio técnico integra até cinco
chefes de projecto, equiparados, para efeitos remune-
ratórios, incluindo abono de despesas de representação,
a directores de serviços, com um acréscimo de montante
equivalente a 15% do total desses valores.

7 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da intervenção operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional;

m) Praticar os demais actos necessários à boa exe-
cução da Intervenção Operacional.

8 — A estrutura de apoio técnico prevista no n.o 10
do n.o 4.o, relativa à Intervenção Operacional da Socie-
dade da Informação, assegurará igualmente o apoio ao
gestor do eixo prioritário «Qualificar para modernizar
a Administração Pública».

9 — As despesas com o funcionamento da estrutura
de apoio técnico que sejam consideradas elegíveis a
financiamento comunitário são asseguradas pela assis-
tência técnica relativa à Intervenção Operacional do
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social, sendo
as restantes despesas suportadas pelo orçamento do
IEFP, com excepção das relacionadas com a gestão do
eixo prioritário «Qualificar para modernizar a Admi-
nistração Pública», que são suportadas pelo orçamento
do Gabinete do Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública.

10 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 2821,9 milhões de euros.

3.o

Intervenção Operacional da Ciência, Tecnologia, Inovação

1 — A gestão técnica, administrativa e financeira da
Intervenção Operacional da Ciência, Tecnologia, Ino-
vação (IOCTI) é, nos termos do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, cometida a um gestor,
com o estatuto de encarregado de missão, nos termos
do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, exercendo
funções junto do Ministro da Ciência e da Tecnologia,
com a remuneração correspondente a presidente do con-
selho de administração de empresa pública do grupo B,
nível 1.

2 — O actual gestor do PRAXIS XXI, Prof. Doutor
Luís Pereira de Quintanilha e Mendonça Dias Torres
Magalhães, presidente da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia, é nomeado gestor da IOCTI, exercendo
o cargo a título gratuito.
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3 — A nomeação do presidente da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia operada pelo número anterior
não prejudica o funcionamento de todos os instrumentos
que regulem as relações entre aquela instituição e a
IOCTI, nomeadamente os contratos-programa celebra-
dos entre as duas estruturas, sendo assegurada pelo
Ministro da Ciência e da Tecnologia a verificação do
respectivo cumprimento.

4 — O gestor referido no n.o 1 será apoiado, no exer-
cício das suas funções, por um gestor de eixo prioritário
da IOCTI, o qual tem o estatuto de encarregado de
missão, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com a remuneração correspondente a vice-
-presidente do conselho de administração de empresa
pública do grupo B, nível 1.

5 — É criada a estrutura de apoio técnico da IOCTI,
designada Gabinete de Gestão da Intervenção Opera-
cional da Ciência, Tecnologia, Inovação (Gabinete de
Gestão da IOCTI), cuja natureza é a de estrutura de
projecto, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

6 — O Gabinete de Gestão da IOCTI funciona na
directa dependência do gestor da IOCTI e integra um
número máximo de 12 membros, incluindo um chefe
de projecto.

7 — O chefe de projecto do Gabinete de Gestão da
IOCTI é nomeado por despacho do Ministro da Ciência
e da Tecnologia, sendo equiparado, para efeitos remu-
neratórios, incluindo abono das despesas de represen-
tação, a director de serviços, com um acréscimo de mon-
tante equivalente a 15% do total desses valores.

8 — Ao Gabinete de Gestão da IOCTI compete,
nomeadamente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento das contri-
buições comunitária e nacional;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

9 — As despesas inerentes à instalação e funciona-
mento da IOCTI consideradas elegíveis para efeitos de
co-financiamento por fundos comunitários são supor-
tadas por verbas previstas para a assistência técnica à
IOCTI, sendo as restantes despesas asseguradas pelo
orçamento da Fundação para a Ciência e a Tecnologia.

10 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 956,7 milhões de euros.

4.o

Intervenção Operacional da Sociedade da informação

1 — É nomeado gestor da Intervenção Operacional
da Sociedade da Informação (IOSI) o Prof. Doutor
Pedro Manuel Barbosa Veiga, presidente da Fundação
para a Computação Científica Nacional, com o estatuto
de encarregado de missão, junto do Ministro da Ciência
e da Tecnologia, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o
49/99, de 22 de Junho, para proceder à gestão técnica,
administrativa e financeira da Intervenção Operacional,
nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
com a remuneração correspondente a presidente do con-
selho de administração de empresa pública do grupo B,
nível 1.

2 — A nomeação do presidente da Fundação para
a Computação Científica Nacional, operada pelo
número anterior, não prejudica o funcionamento de
todos os instrumentos que regulem as relações entre
aquela instituição e a IOSI, nomeadamente os contra-
tos-programa celebrados entre as duas estruturas, sendo
assegurada pelo Ministro da Ciência e da Tecnologia
a verificação do respectivo cumprimento.

3 — O gestor referido no n.o 1 é apoiado, no exercício
das suas funções, pelos gestores dos eixos prioritários
da IOSI.

4 — Os gestores dos eixos prioritários «Desenvolver
competências» e «Portugal digital» têm o estatuto de
encarregados de missão, nos termos do artigo 37.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com as remunerações
correspondentes a vice-presidente do conselho de admi-
nistração de empresa pública do grupo B, nível 1.

5 — É nomeada gestora do eixo prioritário «Estado
aberto — Modernizar a Administração Pública» a licen-
ciada Maria Alexandra dos Santos Vilela, com o estatuto
de encarregada de missão, nos termos do artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, 22 de Junho, para conceder o necessário
apoio ao gestor mencionado no n.o 1 no exercício das
suas funções, sendo equiparada, para efeitos remune-
ratórios, a vice-presidente do conselho de administração
de empresa pública do grupo B, nível 1.

6 — É criada a estrutura de apoio técnico da IOSI,
designada Gabinete de Gestão da Intervenção Opera-
cional da Sociedade da Informação (Gabinete de Gestão
da IOSI), cuja natureza é a de estrutura de projecto,
nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro.

7 — O Gabinete de Gestão da IOSI funciona na
directa dependência do gestor da IOSI e integra um
número máximo de 18 membros, incluindo 2 chefes de
projecto.

8 — Os chefes de projecto do Gabinete de Gestão
da IOSI são nomeados por despacho do Ministro da
Ciência e da Tecnologia, sendo equiparados, para efeitos
remuneratórios, incluindo abono das despesas de repre-
sentação, a directores de serviços, com um acréscimo
de montante equivalente a 15% do total desses valores.
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9 — Ao Gabinete de Gestão da IOSI compete,
nomeadamente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da intervenção operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento das contri-
buições comunitária e nacional;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

10 — É criada a estrutura de apoio técnico do eixo
prioritário «Estado aberto — Modernizar a Administra-
ção Pública», cuja natureza é a de estrutura de projecto,
nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro, a fim de conceder o necessário apoio
ao respectivo gestor.

11 — A estrutura de apoio técnico referida no número
anterior tem a dimensão da estrutura de projecto do
PROFAP, do QCA II, a que se refere o despacho con-
junto de 1 de Agosto de 1994, publicado em 27 de Agosto
de 1994, com a redacção dada pelo despacho conjunto
de 22 de Fevereiro de 1995, publicado em 16 de Maio
de 1995.

12 — O chefe de projecto da estrutura de apoio téc-
nico referida no n.o 10 será designado por despacho
do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, sendo equiparado, para efeitos remuneratórios,
incluindo abono de despesas de representação, a direc-
tor de serviços, com um acréscimo de montante equi-
valente a 15% do total desses valores.

13 — A estrutura de apoio técnico prevista no n.o 10
assegurará igualmente o apoio ao gestor do eixo prio-
ritário «Qualificar para modernizar a Administração
Pública», da Intervenção Operacional do Emprego, For-
mação e Desenvolvimento Social.

14 — As despesas inerentes à instalação e funciona-
mento da IOSI consideradas elegíveis para efeitos de
co-financiamento por fundos comunitários são supor-
tadas por verbas previstas para a assistência técnica à
IOSI, sendo as restantes despesas asseguradas pelo orça-

mento da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, com
excepção das relacionadas com a gestão do eixo prio-
ritário «Estado aberto — Modernizar a Administração
Pública», que são asseguradas pelo orçamento do Gabi-
nete do Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública.

15 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 625 milhões de euros.

5.o

Intervenção Operacional da Saúde

1 — A actual gestora do Programa Operacional
Saúde, licenciada Carmen Madalena da Costa Gomes
e Cunha Pignatelli, é nomeada para o cargo de gestora
da Intervenção Operacional da Saúde do QCA III com
o estatuto de encarregada de missão, funcionando junto
da Ministra da Saúde, nos termos do artigo 37.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, para proceder à gestão técnica,
administrativa e financeira da Intervenção Operacional,
nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
com a remuneração correspondente a presidente do con-
selho de administração de empresa pública do grupo B,
nível 1.

2 — De molde a permitir melhorar a eficácia e
aumentar a coordenação no âmbito da Intervenção Ope-
racional da Saúde, dada a grande diversidade e a espe-
cificidade das acções que estão programadas, são
nomeados coordenadores das componentes, «Promoção
da saúde», «Melhoria do acesso» e «Reforço das par-
cerias», respectivamente, os licenciados Rui Manuel da
Silva Rodrigues Guerra, António Manuel Vital Morgado
e Vítor Manuel Borges Ramos, com o estatuto de encar-
regados de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, para concederem o necessário
apoio à gestora mencionada no n.o 1 no exercício das
suas funções, com as remunerações correspondentes a
vogal do conselho de administração de empresa pública
do grupo B, nível 1, podendo optar pelo vencimento
do lugar de origem.

3 — É criada a estrutura de apoio técnico da inter-
venção operacional sectorial, que assumirá a designação
Gabinete de Gestão do Programa Operacional Saúde,
cuja natureza é a de estrutura de projecto, nos termos
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro.

4 — O Gabinete de Gestão do Programa Operacional
Saúde tem a dimensão da estrutura de apoio da Inter-
venção Operacional da Saúde do QCA II, acrescida de
até um máximo de 25 elementos, 15 dos quais poderão
ser colocados em organismos centrais do Ministério da
Saúde e envolvidos na gestão da intervenção operacional
sectorial.

5 — Dos membros do Gabinete, são nomeados, por
despacho da Ministra da Saúde, dois chefes de projecto
que assumirão a chefia das áreas de apoio operacional
e de controlo de 1.o nível, os quais são equiparados,
para efeitos remuneratórios, incluindo abono de des-
pesas de representação, a directores de serviços, com
um acréscimo de montante equivalente a 15% do total
desses valores.

6 — Compete ao Gabinete de Gestão do Programa
Operacional Saúde, nomeadamente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de informação e publicidade;

b) Preparar as reuniões e deliberações dos gestores
e da unidade de gestão;
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c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar e manter actualizado o sistema de
informação relativo à intervenção operacional
sectorial, fornecendo os dados necessários ao
Sistema de Informação do QCA III;

h) Verificar os documentos de despesa relativos
aos projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de resultados e acompanhamento físico
e financeiro da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Assegurar a realização de acções de controlo
de 1.o nível junto dos beneficiários, no âmbito
do Sistema Nacional de Controlo do QCA III;

m) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

7 — As despesas decorrentes do funcionamento da
estrutura da Intervenção Operacional da Saúde que
sejam consideradas elegíveis a financiamento comuni-
tário são asseguradas pela assistência técnica relativa
à Intervenção Operacional, sendo as restantes despesas
suportadas pelo orçamento dos organismos de origem
dos funcionários ou pelo orçamento do Ministério da
Saúde.

8 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 698,3 milhões de euros.

6.o

Intervenção Operacional da Cultura

1 — É nomeado gestor da Intervenção Operacional
da Cultura o licenciado José Manuel Vieira Conde
Rodrigues, com o estatuto de encarregado de missão,
junto do Ministro da Cultura, nos termos do artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para proceder à gestão
técnica, administrativa e financeira da Intervenção Ope-
racional, nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de
7 de Abril, com a remuneração correspondente a pre-
sidente do conselho de administração de empresa
pública do grupo B, nível 1.

2 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional da Cultura, cuja natureza é a de
estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

3 — A estrutura de apoio técnico funciona junto do
gestor e integra 16 membros, sendo 10 técnicos supe-
riores, 4 técnicos, técnico-profissionais ou administra-
tivos e 2 motoristas.

4 — Os chefes de projecto, um para a área de gestão
de programas e projectos e outro para a área de gestão
e programação financeira, serão nomeados por despa-
cho do Ministro da Cultura, sendo equiparados, para
efeitos remuneratórios, incluindo abono de despesas de
representação, a directores de serviços, com um acrés-
cimo de montante equivalente a 15% do total desses
valores.

5 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico, financeiro
e estatístico da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional;

m) Prestar apoio e acompanhar os estudos de ava-
liação intercalar e final da Intervenção Ope-
racional;

n) Efectuar visitas de acompanhamento e controlo
dos projectos financiados e elaborar os respec-
tivos relatórios.

6 — As despesas com o funcionamento da estrutura
da Intervenção Operacional da Cultura que sejam con-
sideradas elegíveis a financiamento comunitário são
asseguradas pela assistência técnica relativa à Interven-
ção Operacional, sendo as restantes despesas suportadas
pelo orçamento da Secretaria-Geral do Ministério da
Cultura.

7 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 327,5 milhões de euros.

7.o

Intervenção Operacional da Agricultura
e Desenvolvimento Rural

1 — É nomeado gestor da Intervenção Operacional
da Agricultura e Desenvolvimento Rural o licenciado
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Tito Joaquim da Silva Rosa, junto do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, com
o estatuto de encarregado de missão, nos termos do
artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para pro-
ceder à gestão técnica, administrativa e financeira da
Intervenção Operacional, nos termos do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, com a remuneração cor-
respondente a presidente do conselho de administração
de empresa pública do grupo B, nível 1.

2 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional da Agricultura e Desenvolvimento
Rural, cuja natureza é a de estrutura de projecto, nos
termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro.

3 — A estrutura de apoio técnico funciona junto do
respectivo gestor e integra 24 membros, 12 dos quais
poderão ser colocados em organismos centrais do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas e envolvidos na gestão da intervenção opera-
cional do sector.

4 — O chefe de projecto é o licenciado Joaquim
Domingos Ângelo, sendo equiparado, para efeitos remu-
neratórios, incluindo abonos de despesas de represen-
tação, a director de serviços, com um acréscimo de mon-
tante equivalente a 15% do total desses valores.

5 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

6 — As despesas decorrentes do funcionamento da
estrutura da Intervenção Operacional da Agricultura e
Desenvolvimento Rural que sejam consideradas elegí-
veis a financiamento comunitário são asseguradas pela
assistência técnica relativa à Intervenção Operacional,

sendo as restantes despesas suportadas pelo orçamento
dos organismos de origem dos funcionários ou pelo orça-
mento do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas.

7 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 3366,6 milhões de euros.

8 — Complementarmente, o apoio logístico e admi-
nistrativo será assegurado pela Secretaria-Geral do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

8.o

Intervenção Operacional das Pescas

1 — O actual gestor da Intervenção Operacional das
Pescas, licenciado Eurico José Gonçalves Monteiro, é
nomeado gestor da Intervenção Operacional das Pescas
do QCA III, com o estatuto de encarregado de missão,
junto do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, nos termos do artigo 37.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, para proceder à gestão técnica,
administrativa e financeira da Intervenção Operacional,
nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
com a remuneração correspondente a presidente do con-
selho de administração de empresa pública do grupo B,
nível 1.

2 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional das Pescas, cuja natureza é a de
estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

3 — A estrutura de apoio técnico funciona junto do
respectivo gestor e integra 12 membros, com as seguintes
categorias: assessor, técnico superior, técnico e assis-
tente administrativo.

4 — O chefe de projecto é o licenciado Luís Patrício
Vieira Duarte, sendo equiparado, para efeitos remu-
neratórios, incluindo abono das despesas de represen-
tação, a director de serviços, com um acréscimo de mon-
tante equivalente a 15% do total desses valores.

5 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;
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i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

6 — As despesas decorrentes do funcionamento da
estrutura da Intervenção Operacional das Pescas que
sejam consideradas elegíveis a financiamento comuni-
tário são asseguradas pela assistência técnica relativa
à Intervenção Operacional, sendo as restantes despesas
suportadas pelo orçamento da Direcção-Geral das
Pescas.

7 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 365 milhões de euros.

9.o

Intervenção Operacional da Economia

1 — O actual gestor do PEDIP, Prof. Doutor Maxi-
miano Alberto Rodrigues Martins, é nomeado gestor
da Intervenção Operacional da Economia, com o esta-
tuto de encarregado de missão, junto do Ministro da
Economia, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, para proceder à gestão técnica, admi-
nistrativa e financeira da Intervenção Operacional, nos
termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
com a remuneração correspondente a presidente do con-
selho de administração de empresa pública do grupo A,
nível 1.

2 — No âmbito da Intervenção Operacional da Eco-
nomia, aconselham as circunstâncias a individualização
da coordenação de algumas das suas componentes, aten-
dendo à dimensão da Intervenção e ao seu carácter mul-
tissectorial, de modo a assegurar um maior controlo
e eficácia na execução da mesma, nomeadamente asse-
gurando o adequado funcionamento a nível sectorial.

3 — São nomeados, com base no número anterior,
coordenadores das componentes para os sectores da
indústria, energia, construção e transportes o doutorado
Miguel Jorge de Campos Cruz, actual gestor do Pro-
grama Energia, para os sectores do comércio e serviços
o licenciado Alfredo de Oliveira Lopes, actual gestor
do Programa de Apoio à Modernização do Comércio
(PROCOM), e para o sector do turismo o licenciado
Hélder Manuel Barreiros Raimundo.

4 — Os coordenadores das componentes sectoriais
têm o estatuto de encarregados de missão, junto do
Ministro da Economia, nos termos do artigo 37.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para apoiarem, no exer-
cício das suas funções, o gestor mencionado no n.o 1,
com as remunerações correspondentes a vogal do con-
selho de administração de empresa pública do grupo A,
nível 1.

5 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional da Economia, cuja natureza é a
de estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

6 — A estrutura de apoio técnico funciona junto do
respectivo gestor e integra um máximo de 40 elementos,
independentemente dos recursos humanos que vierem
a ser afectos pelos organismos responsáveis pela recep-

ção e análise das candidaturas, instrução de processos
de decisão e acompanhamento da execução dos pro-
jectos e pagamentos de incentivos.

7 — Os chefes de projecto serão nomeados por des-
pacho do Ministro da Economia, sendo equiparados,
para efeitos remuneratórios, incluindo abono das des-
pesas de representação, a directores de serviços, com
um acréscimo de montante equivalente a 15% do total
desses valores.

8 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Apreciar as propostas de decisão sobre cada
projecto que forem submetidas, nos termos do
n.o 9, pelos organismos referidos no n.o 6;

d) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

e) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

f) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

g) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

9 — Compete aos organismos referidos no n.o 6 que
vierem a ser designados pelo Ministro da Economia:

a) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

b) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

c) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

d) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

e) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

f) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários.

10 — As despesas decorrentes do funcionamento da
estrutura da Intervenção Operacional da Economia que
sejam consideradas elegíveis a financiamento comuni-
tário são asseguradas pela assistência técnica relativa
à Intervenção Operacional da Economia, sendo as res-
tantes despesas suportadas pelo orçamento do Gabinete
do Ministro da Economia.

11 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o custo total
de cerca de 9311 milhões de euros.

12 — Complementarmente, o apoio logístico e admi-
nistrativo será assegurado pela Secretaria-Geral do
Ministério da Economia, pelo IAPMEI — Instituto de
Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investi-
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mento, pelo ICEP — Investimento, Comércio e Turismo
de Portugal e pelo IFT — Instituto de Financiamento
e Apoio ao Turismo.

10.o

Intervenção Operacional de Acessibilidades e Transportes

1 — A actual gestora da Intervenção Operacional dos
Transportes, licenciada Maria Lídia Ferreira Sequeira,
é nomeada gestora da Intervenção Operacional de Aces-
sibilidades e Transportes do QCA III, com o estatuto
de encarregada de missão, junto do Ministro do Equi-
pamento Social, nos termos do artigo 37.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, para proceder à gestão técnica,
administrativa e financeira da Intervenção Operacional,
nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
com a remuneração correspondente a presidente do con-
selho de administração de empresa pública do grupo B,
nível 1.

2 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional de Acessibilidades e Transportes,
cuja natureza é a estrutura de projecto, nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

3 — A estrutura de apoio técnico funciona junto do
Ministério do Equipamento Social e tem uma dimensão
e composição equivalentes à da estrutura de apoio da
Intervenção Operacional dos Transportes do QCA II,
criada pelo despacho conjunto n.o 114/98, de 5 de
Dezembro de 1997, publicado em 18 de Fevereiro de
1998.

4 — Os chefes de projecto são os licenciados Duarte
Paulo de Abreu Ladeira e Germano Farias Martins,
sendo equiparados, para efeitos remuneratórios,
incluindo abono de despesas de representação, a direc-
tores de serviços, com um acréscimo de montante equi-
valente a 15% do total desses valores.

5 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na intervenção operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a sua programação financeira
apresentada na candidatura de cada projecto
corresponda a uma estimativa dos pagamentos
a efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

6 — As despesas com o funcionamento da estrutura
Intervenção Operacional de Acessibilidades e Transpor-
tes que sejam consideradas elegíveis a financiamento
comunitário são asseguradas pela assistência técnica
relativa à Intervenção Operacional, sendo as restantes
despesas suportadas pelo orçamento do Gabinete de
Coordenação dos Investimentos do Ministério do Equi-
pamento Social.

7 — A intervenção operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 3368,5 milhões de euros.

11.o

Intervenção Operacional do Ambiente

1 — A actual gestora da Intervenção Operacional do
Ambiente, licenciada Luísa Maria Leitão do Vale, é
nomeada gestora da Intervenção Operacional do
Ambiente do QCA III, com o estatuto de encarregada
de missão, junto do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, nos termos do artigo 37.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para proceder à gestão
técnica, administrativa e financeira da Intervenção Ope-
racional, nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de
7 de Abril, com a remuneração correspondente a pre-
sidente do conselho de administração de empresa
pública do grupo B, nível 1.

2 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional do Ambiente, cuja natureza é a de
estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

3 — A estrutura de apoio técnico funciona junto do
Gabinete do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território e integra um máximo de 15 membros.

4 — A estrutura referida no número anterior integra
10 membros para funções técnicas, dos quais 2 poderão
ser chefes de projecto, 4 membros para funções de apoio
e 1 motorista.

5 — Um dos chefes de projecto é a licenciada Isabel
Maria Simões Raposo Ribeiro Mendes Martins, equi-
parada, para efeitos remuneratórios, incluindo abono
de despesas de representação, a directora de serviços,
com um acréscimo de montante equivalente a 15% do
total desses valores.

6 — O outro chefe de projecto da estrutura de apoio
técnico referida no n.o 2 será designado por despacho
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, sendo equiparado, para efeitos remuneratórios,
incluindo abono de despesas de representação, a direc-
tor de serviços, com um acréscimo de montante equi-
valente a 15% do total desses valores.

7 — Compete, nomeadamente, à estrutura de apoio
técnico referida no n.o 2:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;
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d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

8 — As funções de coordenação das Acções Integra-
das de Qualificação das Cidades e Requalificação
Metropolitana e das Acções Integradas para a Quali-
ficação e Competitividade das Cidades, incluídas nas
intervenções operacionais regionais do continente, são
cometidas, por inerência, ao director dos serviços regio-
nais do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território da respectiva região, sem retribuição acres-
cida.

9 — São criadas cinco estruturas de apoio técnico
para as Acções Integradas de Qualificação das Cidades
e Requalificação Metropolitana e Acções Integradas
para a Qualificação e Competitividade das Cidades, cuja
natureza é a de estrutura de projecto, nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

10 — As estruturas de apoio técnico referidas no
número interior têm a seguinte composição:

a) Quatro técnicos e um elemento com funções
de apoio, para cada uma das Regiões do Norte,
do Centro e de Lisboa e Vale do Tejo;

b) Três técnicos para cada uma das Regiões do
Alentejo e do Algarve.

11 — Os chefes de projecto das estruturas de apoio
técnico referidas no n.o 9 serão designados por despacho
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, sendo equiparados, para efeitos remuneratórios,
incluindo abono de despesas de representação, a direc-
tores de serviços, com um acréscimo de montante equi-
valente a 15% do total desses valores.

12 — Compete, nomeadamente, às estruturas de
apoio técnico referidas no n.o 9:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e decisões do coordenador;
c) Organizar os processos relativos a cada projecto

de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao coordenador
fundamentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Colaborar na organização do ficheiro informá-
tico necessário ao controlo da execução da Inter-
venção Operacional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Cooperar na recolha e no tratamento da infor-
mação relativa aos indicadores de acompanha-
mento físico e financeiro da Intervenção Ope-
racional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional;

m) Praticar os demais actos necessários à boa exe-
cução das Acções Integradas de Qualificação
das Cidades e Requalificação Metropolitana e
Acções Integradas para a Qualificação e Com-
petitividade das Cidades.

13 — As despesas decorrentes do funcionamento da
estrutura da Intervenção Operacional do Ambiente que
sejam consideradas elegíveis a financiamento comuni-
tário são asseguradas pela assistência técnica relativa
à Intervenção Operacional, sendo as restantes despesas
suportadas pelo orçamento do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território.

14 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 456 milhões de euros.

15 — As despesas decorrentes do funcionamento das
estruturas das Acções Integradas de Qualificação das
Cidades e Requalificação Metropolitana e Acções Inte-
gradas para a Qualificação e Competitividade das Cida-
des, referidas no n.o 9, que sejam consideradas elegíveis
a financiamento comunitário são asseguradas pela assis-
tência técnica relativa à intervenção operacional regio-
nal respectiva, sendo as restantes despesas suportadas
pelo orçamento do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

12.o

Intervenção Operacional de Assistência Técnica

1 — A gestão da Intervenção Operacional de Assis-
tência Técnica ao QCA III, bem como a gestão do eixo
prioritário Fundo Europeu de Desenvolvimento Regio-
nal, compete ao presidente da comissão de gestão do
QCA III.

2 — É nomeado gestor do eixo prioritário Fundo
Social Europeu da Intervenção Operacional de Assis-
tência Técnica ao QCA III o licenciado Francisco Ven-
tura Ramos, presidente do Instituto de Gestão do Fundo
Social Europeu, que exercerá as funções em apreço a



2156 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 113 — 16 de Maio de 2000

título gratuito e junto do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade.

3 — São criadas as estruturas de apoio técnico dos
eixos prioritários FEDER e FSE da Intervenção Ope-
racional de Assistência Técnica ao QCA III, cuja natu-
reza é a de estrutura de projecto, nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

4 — A estrutura de apoio técnico FEDER funciona
junto da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional
e integra 15 membros das carreiras técnica superior e
técnico-profissional.

5 — A estrutura de apoio técnico FSE funciona junto
do Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu e é
composta por 15 membros das carreiras técnica superior
e técnico-profissional.

6 — O chefe de projecto do eixo FEDER será
nomeado pelo Ministro do Planeamento, sendo equi-
parado, para efeitos remuneratórios, incluindo abono
de despesas de representação, a director de serviços,
com um acréscimo de montante equivalente a 15% do
total desses valores.

7 — O chefe de projecto do eixo FSE será nomeado
pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, sendo
equiparado, para efeitos remuneratórios, incluindo
abono de despesas de representação, a director de ser-
viços, com um acréscimo de montante equivalente a
15% do total desses valores.

8 — Compete às estruturas de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Contribuir para a montagem de um sistema efi-
caz de informação e publicidade sobre o
QCA III;

b) Apoiar a materialização das acções co-financia-
das no âmbito da intervenção, designadamente
estudos e seminários, que contribuam para o
aprofundamento do efeito da utilização dos
Fundos;

c) Apreciar as acções candidatas, verificando o seu
enquadramento na intervenção;

d) Verificar os elementos de despesa relativos às
acções aprovadas;

e) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção;

f) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento financeiro da
Intervenção;

g) Efectuar o processamento dos pagamentos.

9 — As despesas com o funcionamento da estrutura
da Intervenção Operacional que sejam consideradas ele-
gíveis a financiamento comunitário são asseguradas pela
Intervenção de Assistência Técnica ao QCA III, sendo
as restantes despesas suportadas, no caso do FEDER,
pelo orçamento da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Regional e, no caso do FSE, pelo orçamento do Instituto
de Gestão do Fundo Social Europeu.

10 — A Intervenção Operacional a que respeitam as
presentes estruturas de apoio técnico envolve o mon-
tante de 108,4 milhões de euros.

ANEXO II

1.o

Intervenções da educação regionalmente desconcentradas

1 — São nomeados, por inerência aos cargos diri-
gentes que ocupam, coordenadores da intervenção

desconcentrada da educação incluída na Intervenção
Operacional Regional do Norte, na medida FEDER,
o licenciado Lino Joaquim Ferreira e, na medida FSE,
o licenciado Fernando Valente Leite, ambos directores
regionais-adjuntos, sem retribuição acrescida.

2 — São nomeados, por inerência aos cargos diri-
gentes que ocupam, coordenadores na intervenção
desconcentrada da educação incluída na Intervenção
Operacional Regional do Centro, na medida FEDER,
o licenciado Rui Alberto Nunes dos Santos, enquanto
director regional de educação, e, na medida FSE, o licen-
ciado José Eduardo Linhares de Castro, enquanto direc-
tor regional-adjunto, sem retribuição acrescida.

3 — São nomeados, por inerência aos cargos dirigen-
tes que ocupam, coordenadores da intervenção descon-
centrada da educação incluída na Intervenção Opera-
cional Regional de Lisboa e Vale de Tejo, na medida
FEDER, o licenciado José Manuel Valadas Revez e,
na medida FSE, a licenciada Maria Isabel Almeida
Simões de Oliveira, ambos directores regionais-adjuntos,
sem retribuição acrescida.

4 — É nomeada, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenadora da intervenção desconcentrada da
educação incluída na Intervenção Operacional Regional
do Alentejo a licenciada Maria Teresa Ramalho Godi-
nho, enquanto directora regional-adjunta, sem retribui-
ção acrescida.

5 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção desconcentrada da
educação incluída na Intervenção Operacional Regional
do Algarve o licenciado João Manuel Viegas Libório
Correia, enquanto director regional-adjunto, sem retri-
buição acrescida.

2.o

Intervenções da saúde regionalmente desconcentradas

As funções de coordenação das intervenções descon-
centradas do sector da saúde incluídas nas intervenções
operacionais regionais são atribuídas aos presidentes dos
conselhos de administração das administrações regionais
de saúde, sem retribuição acrescida.

3.o

Intervenções da agricultura e desenvolvimento rural
regionalmente desconcentradas

1 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção desconcentrada da
medida Agricultura e Desenvolvimento Rural incluída
na Intervenção Operacional Regional do Norte o licen-
ciado António Fernando Campos Cêa, enquanto direc-
tor regional de Agricultura de Entre Douro e Minho,
sem retribuição acrescida.

2 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção desconcentrada da
medida Agricultura e Desenvolvimento Rural incluída
na Intervenção Operacional Regional do Centro o licen-
ciado Rui Salgueiro Ramos Moreira, enquanto director
regional de Agricultura da Beira Interior, sem retribui-
ção acrescida.

3 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção desconcentrada da
medida Agricultura e Desenvolvimento Rural incluída
na Intervenção Operacional Regional de Lisboa e Vale
de Tejo o licenciado Artur Eduardo Rosa Martins
Figueiredo Nunes, enquanto director regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste, sem retribuição acrescida.
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4 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção desconcentrada da
medida Agricultura e Desenvolvimento Rural incluída
na Intervenção Operacional Regional do Alentejo, o
Professor Carlos Alberto Falcão Marques, enquanto
director regional de Agricultura do Alentejo, sem retri-
buição acrescida.

5 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção desconcentrada da
medida Agricultura e Desenvolvimento Rural incluída
na Intervenção Operacional Regional do Algarve o
licenciado João José Ferreira, enquanto director regio-
nal de Agricultura do Algarve, sem retribuição acrescida.

4.o

Intervenções das pescas regionalmente desconcentradas

1 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção desconcentrada da
medida Pescas incluída na Intervenção Operacional
Regional do Norte o licenciado Alfredo Jorge da Cruz
Sobral, director regional das Pescas e Aquicultura do
Norte, sem retribuição acrescida.

2 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção desconcentrada da
medida Pescas incluída na Intervenção Operacional
Regional do Centro o licenciado Manuel Barroca da
Graça, director regional das Pescas e Aquicultura do
Centro, sem retribuição acrescida.

3 — É nomeada, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenadora da intervenção desconcentrada da
medida Pescas incluída na Intervenção Operacional
Regional de Lisboa e Vale do Tejo a licenciada Isabel
Maria Gomes Ventura Cerejeira Torres, directora do
Departamento de Economia Pesqueira e Estatística, sem
retribuição acrescida.

4 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção desconcentrada da
medida Pescas incluída na Intervenção Operacional
Regional do Alentejo e da Intervenção Operacional
Regional do Algarve o licenciado Edgar Plácido Correia,
director regional das Pescas e Aquicultura do Sul, sem
retribuição acrescida.

5.o

Intervenções da economia regionalmente desconcentradas

1 — As funções de coordenação da intervenção da
economia regionalmente desconcentrada incluída na
Intervenção Operacional do Norte incumbem, por ine-
rência, ao director da Direcção Regional da Economia
do Norte, sem retribuição acrescida.

2 — As funções de coordenação da intervenção da
economia regionalmente desconcentrada incluída na
Intervenção Operacional do Centro incumbem por ine-
rência ao director da Direcção Regional da Economia
do Centro, sem retribuição acrescida.

3 — As funções de coordenação da intervenção da
economia regionalmente desconcentrada incluída na
Intervenção Operacional de Lisboa e Vale do Tejo
incumbem por inerência ao director da Direcção Regio-
nal da Economia de Lisboa e Vale do Tejo, sem retri-
buição acrescida.

4 — As funções de coordenação da intervenção da
economia regionalmente desconcentrada incluída na
Intervenção Operacional do Alentejo incumbem por
inerência ao director da Direcção Regional da Economia
do Alentejo, sem retribuição acrescida.

5 — As funções de coordenação da intervenção da
economia regionalmente desconcentrada incluída na
Intervenção Operacional do Algarve incumbem por ine-
rência ao director da Direcção Regional da Economia
do Algarve, sem retribuição acrescida.

6.o

Intervenções do desporto regionalmente desconcentradas

1 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção do desporto regio-
nalmente desconcentrada incluída na Intervenção Ope-
racional Regional do Norte o delegado da Região do
Norte do Instituto Nacional do Desporto, sem retri-
buição acrescida.

2 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção do desporto regio-
nalmente desconcentrada incluída na Intervenção Ope-
racional Regional do Centro o delegado da Região do
Centro do Instituto Nacional do Desporto, sem retri-
buição acrescida.

3 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção do desporto regio-
nalmente desconcentrada incluída na Intervenção Ope-
racional Regional de Lisboa e Vale do Tejo o delegado
da Região de Lisboa e Vale do Tejo do Instituto Nacio-
nal do Desporto, sem retribuição acrescida.

4 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção do desporto regio-
nalmente desconcentrada incluída na Intervenção Ope-
racional Regional do Alentejo o delegado da Região
do Alentejo do Instituto Nacional do Desporto, sem
retribuição acrescida.

5 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção do desporto regio-
nalmente desconcentrada incluída na Intervenção Ope-
racional Regional do Algarve o delegado da Região do
Algarve do Instituto Nacional do Desporto, sem retri-
buição acrescida.

7.o

Intervenções da cultura regionalmente desconcentradas

1 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção desconcentrada da
cultura incluída na Intervenção Operacional Regional
do Norte o licenciado Lino A. Tavares Dias, enquanto
director da Direcção Regional do Porto do Instituto
Português do Património Arquitectónico (IPPAR), sem
retribuição acrescida.

2 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção desconcentrada da
cultura incluída na Intervenção Operacional Regional
do Centro o licenciado Carlos dos Santos Rodrigues,
enquanto director da Direcção Regional de Coimbra
do IPPAR, sem retribuição acrescida.

3 — É nomeado, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenador da intervenção desconcentrada da
cultura incluída na Intervenção Operacional Regional
do Alentejo o licenciado Miguel R. Pedroso de Lima,
enquanto director da Direcção Regional de Évora do
IPPAR, sem retribuição acrescida.

4 — É nomeada, por inerência ao cargo dirigente que
ocupa, coordenadora da intervenção desconcentrada da
cultura incluída na Intervenção Operacional Regional
do Algarve a licenciada Maria Teresa Rosa Tenazinha
Pimpão, enquanto directora da Direcção Regional de
Faro do IPPAR, sem retribuição acrescida.
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5 — Junto de cada coordenador funciona uma estru-
tura de apoio técnico, cuja natureza é a de estrutura
de projecto, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, justificada pelo significativo
aumento de competências das direcções regionais do
IPPAR, uma vez que a componente desconcentrada do
sector da cultura abrange também áreas de intervenção
em património que não se encontram afectas àquele
organismo.

6 — Cada estrutura de apoio técnico é composta por
dois técnicos superiores ou de funções equiparadas e
um técnico ou administrativo.

7 — À estrutura de apoio técnico compete assistir o
respectivo coordenador no exercício das suas compe-
tências, definidas no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

8 — O orçamento das intervenções sectoriais descon-
centradas da cultura para o período de 2000 a 2006,
a que diz respeito cada uma das estruturas de apoio
técnico, envolve os seguintes montantes:

a) Norte — 14 473 milhares de euros;
b) Centro — 9981 milhares de euros;
c) Alentejo — 4991 milhares de euros;
d) Algarve — 3828 milhares de euros.

8.o

Intervenções de acessibilidades e transportes
regionalmente desconcentradas

São nomeados, ao abrigo do n.o 10 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, os seguintes
coordenadores da intervenção operacional de acessibi-
lidades e transportes regionalmente desconcentrada,
respectivamente, do Programa Operacional da Região
Norte, o licenciado Augusto Xavier Rebelo Pinto, do
Programa Operacional da Região Centro, o licenciado
José Varandas Martins da Silva, do Programa Opera-
cional da Região de Lisboa e Vale do Tejo, a licenciada
Maria Isabel Albuquerque Carvalho Seabra, do Pro-
grama Operacional da Região Alentejo e do Programa
Operacional da Região Algarve, a licenciada Maria José
Bessa, todos com o estatuto de encarregado de missão,
nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em acumulação com as funções que actualmente
exercem no Instituto de Estradas de Portugal, na Direc-
ção-Geral de Transportes e no Ministério do Equipa-
mento Social e sem retribuição acrescida.

9.o

Intervenções da ciência, tecnologia e inovação
regionalmente desconcentradas

As funções de coordenação das intervenções da ciên-
cia, tecnologia e inovação regionalmente desconcentra-
das incluídas nas intervenções operacionais regionais do
continente, referidas no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, serão exercidas pelo gestor
da IOCTI.

10.o

Intervenções da sociedade de informação
regionalmente desconcentradas

As funções de coordenação das intervenções da socie-
dade da informação regionalmente desconcentradas
incluídas nas intervenções operacionais regionais do
continente, referidas no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, serão exercidas pelo gestor
da IOSI.

11.o

Intervenções do ambiente regionalmente desconcentradas

1 — As funções de coordenação da intervenção do
ambiente regionalmente desconcentrada incluída na
Intervenção Operacional do Norte incumbem, por ine-
rência, ao director dos serviços regionais, que as desem-
penhará em regime de acumulação com as funções de
coordenação que lhe foram atribuídas pelo n.o 8 do
n.o 11.o do anexo I à presente resolução, sem retribuição
acrescida.

2 — As funções de coordenação da intervenção do
ambiente regionalmente desconcentrada incluída na
Intervenção Operacional do Centro incumbem, por ine-
rência, ao director dos serviços regionais, que as desem-
penhará em regime de acumulação com as funções de
coordenação que lhe foram atribuídas pelo n.o 8 do
n.o 11.o do anexo I à presente resolução, sem retribuição
acrescida.

3 — As funções de coordenação da intervenção do
ambiente regionalmente desconcentrada incluída na
Intervenção Operacional de Lisboa e Vale do Tejo
incumbem, por inerência, ao director dos serviços regio-
nais, que as desempenhará em regime de acumulação
com as funções de coordenação que lhe foram atribuídas
pelo n.o 8 do n.o 11.o do anexo I à presente resolução,
sem retribuição acrescida.

4 — As funções de coordenação da intervenção do
ambiente regionalmente desconcentrada incluída na
Intervenção Operacional do Alentejo incumbem, por
inerência, ao director dos serviços regionais, que as
desempenhará em regime de acumulação com as fun-
ções de coordenação que lhe foram atribuídas pelo n.o 8
do n.o 11.o do anexo I à presente resolução, sem retri-
buição acrescida.

5 — As funções de coordenação da intervenção do
ambiente regionalmente desconcentrada incluída na
Intervenção Operacional do Algarve incumbem, por ine-
rência, ao director dos serviços regionais, que as desem-
penhará em regime de acumulação com as funções de
coordenação que lhe foram atribuídas pelo n.o 8 do
n.o 11.o do anexo I à presente resolução, sem retribuição
acrescida.

12.o

Intervenções do emprego, formação e desenvolvimento social
regionalmente desconcentradas

No âmbito do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade opta-se por autonomizar a coordenação das
medidas sectoriais regionalmente desconcentradas,
cometendo-a a encarregados de missão, nos termos do
n.o 10 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de
7 de Abril, dos serviços regionais sectoriais potencial-
mente competentes para o efeito.

Tal solução decorre do facto de os serviços regionais
sectoriais em princípio habilitados para assumirem as
tarefas de coordenação das medidas anteriormente refe-
ridas serem, em simultâneo, beneficiários directos dos
financiamentos a conceder no contexto das mesmas.

Assim sucede, com efeito, com os serviços do Instituto
do Emprego e Formação Profissional, daí decorrendo
a necessidade de se proceder à nomeação de coorde-
nadores para a gestão das medidas sectoriais regional-
mente desconcentradas dotados de autonomia orgâni-
co-funcional por relação aos serviços daquele Instituto,
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por forma a guardar observância aos princípios da trans-
parência na gestão e da imparcialidade na decisão.

1 — É nomeado coordenador da intervenção sectorial
desconcentrada do emprego, formação e desenvolvi-
mento social incluída na Intervenção Operacional
Regional do Norte o licenciado David Carvalho da Silva,
com o estatuto de encarregado de missão, nos termos
do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo
a respectiva remuneração, incluindo o abono de des-
pesas de representação — a suportar pelo Instituto do
Emprego e Formação Profissional —, equiparada à de
director-geral.

2 — É nomeado coordenador da intervenção sectorial
desconcentrada do emprego, formação e desenvolvi-
mento social incluída na Intervenção Operacional
Regional do Centro o licenciado Armando Manuel
Nunes da Silva, com o estatuto de encarregado de mis-
são, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, sendo a respectiva remuneração, incluindo
o abono de despesas de representação — a suportar pelo
Instituto do Emprego e Formação Profissional —, equi-
parada à de director-geral.

3 — É nomeado coordenador da intervenção sectorial
desconcentrada do emprego, formação e desenvolvi-
mento social incluída na Intervenção Operacional
Regional de Lisboa e Vale do Tejo o licenciado José
Realinho de Matos, vogal do conselho directivo do Ins-
tituto de Gestão do Fundo Social Europeu (IGFSE),
com o estatuto de encarregado de missão, nos termos
do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sem
retribuição acrescida.

4 — É nomeado coordenador da intervenção sectorial
desconcentrada do emprego, formação e desenvolvi-
mento social incluída na Intervenção Operacional
Regional do Alentejo o licenciado João de Deus Cabral
Cordovil, com o estatuto de encarregado de missão, nos
termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
sendo a respectiva remuneração, incluindo o abono de
despesas de representação — a suportar pelo Instituto
do Emprego e Formação Profissional —, equiparada à
de director-geral.

5 — É nomeada coordenadora da intervenção secto-
rial desconcentrada do emprego, formação e desenvol-
vimento social incluída na Intervenção Operacional
Regional do Algarve a licenciada Elisabete dos Santos
Alves Azevedo, com o estatuto de encarregada de mis-
são, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, sendo a respectiva remuneração, incluindo o
abono de despesas de representação — a suportar pelo
Instituto do Emprego e Formação Profissional —, equi-
parada à de director-geral.

6 — Os coordenadores das intervenções sectoriais
desconcentradas do emprego, formação e desenvolvi-
mento social referidos nos números anteriores serão
apoiados por estruturas de apoio técnico, cuja natureza
é a de estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

7 — As estruturas de apoio técnico mencionadas no
número interior funcionam junto das correspondentes
delegações regionais do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional e têm uma dimensão e composição
que, agregada à da estrutura de apoio técnico prevista
no n.o 5 do n.o 2.o do anexo I, é equivalente à das estru-
turas dos Programas PESSOA e INTEGRAR, do
QCA II, nos termos e condições previstos nos despachos
conjuntos n.os 159/97, publicado em 22 de Julho, e
322/97, publicado em 30 de Setembro.

8 — Cada uma das estruturas de apoio técnico integra
até três chefes de projecto, equiparados, para efeitos
remuneratórios, incluindo o abono de despesas de repre-
sentação, a directores de serviços, com um acréscimo
de montante equivalente a 15% do total desses valores.

9 — Compete às estruturas de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e decisões do coordenador;
c) Organizar os processos relativos a cada projecto

de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da intervenção operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na intervenção operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao coordenador
fundamentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Colaborar na organização do ficheiro informá-
tico necessário ao controlo na execução da inter-
venção operacional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Cooperar na recolha e no tratamento da infor-
mação relativa aos indicadores de acompanha-
mento físico e financeiro da intervenção ope-
racional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da intervenção operacional;

m) Praticar os demais actos necessários à boa exe-
cução da intervenção sectorial desconcentrada.

10 — O orçamento previsto para as intervenções do
emprego, formação e desenvolvimento social regional-
mente desconcentradas para o período de 2000 a 2006,
que respeita a cada uma das estruturas de apoio técnico
referidas no n.o 6, envolve os seguintes montantes:

a) Norte — 553 milhões de euros;
b) Centro — 197,7 milhões de euros;
c) Lisboa e Vale do Tejo — 660,6 milhões de

euros;
d) Alentejo — 107,5 milhões de euros.
e) Algarve — 54,8 milhões de euros.

ANEXO III

1.o

Intervenção Operacional Regional do Norte

1 — O gestor da Intervenção Operacional Regional
do Norte, que por inerência é o presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte, tem o estatuto
de encarregado de missão, nos termos do artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo equiparado,
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em termos remuneratórios, a presidente do conselho
de administração de empresa pública do grupo B, nível 1,
sem direito a acumulação de remunerações.

2 — O actual gestor do PRONORTE, licen-
ciado Armando Pereira, é nomeado gestor do eixo prio-
ritário «Apoio ao investimento municipal e intermuni-
cipal», com o estatuto de encarregado de missão, nos
termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
para conceder o necessário apoio ao gestor mencionado
no número anterior no exercício das suas funções, sendo
equiparado, para efeitos remuneratórios, incluindo o
abono de despesas de representação, a subdirector-ge-
ral, com um acréscimo de montante equivalente a 30%
do total desses valores.

3 — É nomeada gestora do eixo prioritário relativo
a «Acções integradas de base territorial» a licen-
ciada Teresa Cristina Costa Leite de Azevedo, com o
estatuto de encarregada de missão, nos termos do
artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para con-
ceder o necessário apoio ao gestor mencionado no n.o 1
no exercício das suas funções, optando pelo vencimento
do lugar de origem.

4 — É nomeado coordenador da Acção Integrada de
Base Territorial do Douro o licenciado Manuel António
Cordeiro Moras, com o estatuto de encarregado de mis-
são, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, com competências definidas no artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, sendo equi-
parado, para efeitos remuneratórios, incluindo o abono
de despesas de representação, a director de serviços,
com um acréscimo de montante equivalente a 30 % do
total desses valores.

5 — É nomeada coordenadora da Acção Integrada
de Base Territorial do Minho-Lima a licenciada Maria
Isabel Figueiredo Escudeiro dos Santos Aires, com o
estatuto de encarregada de missão, nos termos do
artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com as
competências definidas no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, sendo equiparada, para
efeitos remuneratórios, incluindo abono de despesas de
representação, a directora de serviços, com um acrés-
cimo de montante equivalente a 30% do total desses
valores.

6 — É nomeado coordenador da Acção Integrada de
Base Territorial de Entre Douro e Vouga o licen-
ciado Carlos Eduardo de Oliveira e Sousa, com o esta-
tuto de encarregado de missão, nos termos do artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com as competências
definidas no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, sendo equiparado, para efeitos remu-
neratórios, incluindo o abono de despesas de represen-
tação, a director de serviços, com um acréscimo de mon-
tante equivalente a 30% do total desses valores.

7 — É nomeado coordenador da Acção Integrada de
Base Territorial do Vale do Sousa o licenciado Adolfo
José Gonçalves Nunes Ferreira, com o estatuto de encar-
regado de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com as competências definidas
no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril, sendo equiparado, para efeitos remuneratórios,
incluindo abono de despesas de representação, a direc-
tor de serviços, com um acréscimo de montante equi-
valente a 30% do total desses valores.

8 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional Regional do Norte, cuja natureza
é a de estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

9 — A estrutura de apoio técnico funciona junto da
Comissão de Coordenação da Região do Norte e tem
uma dimensão equivalente à das estruturas que, no
âmbito do QCA II, apoiaram a Intervenção Operacional
do Norte, criadas, respectivamente, pelo despacho con-
junto de 15 de Setembro de 1994, publicado em 6 de
Outubro de 1994, pelo despacho conjunto n.o 135/98,
de 2 de Fevereiro, publicado em 28 de Fevereiro, pelo
despacho conjunto n.o 158/98, de 2 de Fevereiro, publi-
cado em 7 de Março, e pelo despacho conjunto de 12
de Julho de 1996, publicado em 29 de Julho de 1996,
alterado pelo despacho conjunto n.o 151/98, de 2 de
Fevereiro, publicado em 5 de Março, acrescida de 12
membros técnicos superiores ou técnicos.

10 — Os chefes de projecto serão nomeados por des-
pacho do Ministro do Planeamento, sendo equiparados,
para efeitos remuneratórios, incluindo o abono de des-
pesas de representação, a directores de serviços, com
um acréscimo de montante equivalente a 15 % do total
desses valores.

11 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

12 — As despesas decorrentes do funcionamento da
estrutura da Intervenção Operacional Regional do
Norte que sejam consideradas elegíveis a financiamento
comunitário são asseguradas pela assistência técnica
relativa à Intervenção Operacional, sendo as restantes
despesas suportadas pelo orçamento da Comissão de
Coordenação da Região do Norte.

13 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 4641 milhões de euros.
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2.o

Intervenção Operacional Regional do Centro

1 — O gestor da Intervenção Operacional Regional
do Centro, que por inerência é o presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Centro, tem o estatuto
de encarregado de missão, nos termos do artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo equiparado,
em termos remuneratórios, a presidente do conselho
de administração de empresa pública do grupo B, nível 1,
sem direito a acumulação de remunerações.

2 — O actual gestor do PROCENTRO, licenciado
Rui Manuel Missa Jacinto, é nomeado gestor no eixo
prioritário «Apoio ao investimento municipal e inter-
municipal», com o estatuto de encarregado de missão,
nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, para conceder o necessário apoio ao gestor men-
cionado no número anterior no exercício das suas fun-
ções, sendo equiparado, para efeitos remuneratórios,
incluindo o abono de despesas de representação, a sub-
director-geral, com um acréscimo de montante equi-
valente a 30 % do total desses valores.

3 — É nomeado gestor do eixo prioritário relativo
a «Acções integradas de base territorial» o licenciado
José Alberto Afonso Mira, com o estatuto de encar-
regado de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, para conceder o necessário
apoio ao gestor mencionado no n.o 1 no exercício das
suas funções, sendo equiparado, para efeitos remune-
ratórios, incluindo o abono de despesas de represen-
tação, a subdirector-geral, com um acréscimo de mon-
tante equivalente a 30 % do total desses valores.

4 — O actual gestor do PROCÔA, licenciado Feli-
ciano Pereira Martins, é nomeado coordenador da
Acção Integrada de Base Territorial Turismo e Patri-
mónio no Vale do Côa, com o estatuto de encarregado
de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, com as competências definidas no artigo
30.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, sendo
equiparado, para efeitos remuneratórios, incluindo o
abono de despesas de representação, a director de ser-
viços, com um acréscimo de montante equivalente a
30 % do total desses valores.

5 — O actual gestor do PROESTRELA, licenciado
António Manuel de Lemos Santos, é nomeado coor-
denador da Acção Integrada de Base Territorial da Serra
da Estrela, com o estatuto de encarregado de missão,
nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, com as competências definidas no artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, sendo equi-
parado, para efeitos remuneratórios, incluindo o abono
de despesas de representação, a director de serviços,
com um acréscimo de montante equivalente a 30 % do
total desses valores.

6 — É nomeado coordenador da Acção Integrada de
Base Territorial do Pinhal Interior o licenciado
Armando Ferrão de Carvalho, com o estatuto de encar-
regado de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com as competências definidas
no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril, sendo equiparado, para efeitos remuneratórios,
incluindo o abono de despesas de representação, a direc-
tor de serviços, com um acréscimo de montante equi-
valente a 30 % do total desses valores.

7 — É nomeada coordenadora da Acção Integrada
de Base Territorial Acções Inovadoras de Dinamização
das Aldeias a licenciada Maria Isabel Ramos Boura,

com o estatuto de encarregada de missão, nos termos
do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com
as competências definidas no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, sendo equiparada, para
efeitos remuneratórios, incluindo o abono de despesas
de representação, a directora de serviços, com um acrés-
cimo de montante equivalente a 30 % do total desses
valores.

8 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional Regional do Centro, cuja natureza
é a de estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

9 — A estrutura de apoio técnico funciona junto da
Comissão de Coordenação da Região do Centro e tem
uma dimensão equivalente à das estruturas de apoio
técnico que, no âmbito do QCA II, apoiaram a Inter-
venção Operacional do Centro (PROCENTRO e
PROESTRELA), criadas, respectivamente, pelo despa-
cho conjunto de 15 de Setembro de 1994, publicado
em 6 de Outubro de 1994, e pelo despacho conjunto
n.o 654/98, de 2 de Setembro, publicado em 21 de Setem-
bro, acrescida de cinco técnicos superiores e de um chefe
de projecto.

10 — Os chefes de projecto serão nomeados por des-
pacho do Ministro do Planeamento, sendo equiparados,
para efeitos remuneratórios, incluindo o abono de des-
pesas de representação, a directores de serviços, com
um acréscimo de montante equivalente a 15 % do total
desses valores.

11 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

12 — As despesas decorrentes do funcionamento da
estrutura da Intervenção Operacional Regional do Cen-



2162 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 113 — 16 de Maio de 2000

tro que sejam consideradas elegíveis a financiamento
comunitário são asseguradas pela assistência técnica
relativa à Intervenção Operacional, sendo as restantes
despesas suportadas pelo orçamento da Comissão de
Coordenação da Região do Centro.

13 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 2860 milhões de euros.

3.o

Intervenção Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo

1 — O gestor da Intervenção Operacional Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, que por inerência é o pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo, tem o estatuto de encarregado
de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, sendo equiparado, em termos remu-
neratórios, a presidente do conselho de administração
de empresa pública do grupo B, nível 1, sem direito
a acumulação de remunerações.

2 — O actual gestor do PORLVT, licenciado José
António Moura de Campos, é nomeado gestor do eixo
prioritário «Apoio ao investimento municipal e inter-
municipal», com o estatuto de encarregado de missão,
nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, para conceder o necessário apoio ao gestor men-
cionado no número anterior no exercício das suas fun-
ções, sendo equiparado, para efeitos remuneratórios,
incluindo o abono de despesas de representação, a sub-
director-geral, com um acréscimo de montante equi-
valente a 30 % do total desses valores.

3 — É nomeado gestor do eixo prioritário «Acções
integradas de base territorial» e coordenador da Acção
Integrada de Base Territorial VALTEJO, Valorização
do Tejo o licenciado António Alves da Silva Marques,
com o estatuto de encarregado de missão, nos termos
do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para
conceder o necessário apoio ao gestor mencionado no
n.o 1 no exercício das suas funções e para o exercício
das competências definidas no artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, sendo equiparado,
para efeitos remuneratórios, incluindo o abono de des-
pesas de representação, a subdirector-geral, com um
acréscimo de montante equivalente a 30 % do total des-
ses valores.

4 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
cuja natureza é a de estrutura de projecto, nos termos
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro.

5 — A estrutura de apoio técnico funciona junto da
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo e tem uma dimensão equivalente à da estrutura
de apoio da Intervenção Operacional de Lisboa e Vale
do Tejo do QCA II, criada pelo despacho conjunto de
15 de Setembro de 1994, publicado em 6 de Outubro
de 1994, acrescida de um elemento.

6 — A estrutura de apoio técnico integra um chefe
de projecto, oito técnicos superiores ou técnicos e três
assistentes administrativos.

7 — O chefe de projecto será nomeado por despacho
do Ministro do Planeamento, sendo equiparado, para
efeitos remuneratórios, incluindo o abono de despesas
de representação, a director de serviços, com um acrés-
cimo de montante equivalente a 15 % do total desses
valores.

8 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

9 — As despesas decorrentes do funcionamento da
estrutura da Intervenção Operacional Regional de Lis-
boa e Vale do Tejo que sejam consideradas elegíveis
a financiamento comunitário são asseguradas pela assis-
tência técnica relativa à Intervenção Operacional, sendo
as restantes despesas suportadas pelo orçamento da
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo.

10 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 2732 milhões de euros.

4.o

Intervenção Operacional Regional do Alentejo

1 — O gestor da Intervenção Operacional Regional
do Alentejo, que por inerência é o presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Alentejo, tem o esta-
tuto de encarregado de missão, nos termos do artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo equiparado,
em termos remuneratórios, a presidente do conselho
de administração de empresa pública do grupo B, nível 1,
sem direito a acumulação de remunerações.

2 — O actual gestor do PORA, licenciado Manuel
Bento Rosado, é nomeado gestor do eixo prioritário
«Apoio ao investimento municipal e intermunicipal»,
com o estatuto de encarregado de missão, nos termos
do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para
conceder o necessário apoio ao gestor mencionado no
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número anterior no exercício das suas funções, sendo
equiparado, para efeitos remuneratórios, incluindo o
abono de despesas de representação, a subdirector-ge-
ral, com um acréscimo de montante equivalente a 30 %
do total desses valores.

3 — É nomeado gestor do eixo prioritário relativo
a «Acções integradas de base territorial» o licenciado
Filipe José Guerreiro Palma, com o estatuto de encar-
regado de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, para conceder o necessário
apoio ao gestor mencionado no n.o 1, no exercício das
suas funções, sendo equiparado, para efeitos remune-
ratórios, incluindo o abono de despesas de represen-
tação, a subdirector-geral, com um acréscimo de mon-
tante equivalente a 30 % do total desses valores.

4 — É nomeado coordenador da Acção Integrada de
Base Territorial Acção de Valorização do Norte Alen-
tejo Jaime da Conceição Cordas Estorninho, com o esta-
tuto de encarregado de missão, nos termos do artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com as competências
definidas no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, sendo equiparado, para efeitos remu-
neratórios, incluindo o abono de despesas de represen-
tação, a director de serviços, com um acréscimo de mon-
tante equivalente a 30 % do total desses valores.

5 — É nomeado coordenador da Acção Integrada de
Base Territorial da Zona dos Mármores o licenciado
Paulo Manuel de Barros Barral, com o estatuto de encar-
regado de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com as competências definidas
no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril, sendo equiparado, para efeitos remuneratórios,
incluindo o abono de despesas de representação, a direc-
tor de serviços, com um acréscimo de montante equi-
valente a 30 % do total desses valores.

6 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional Regional do Alentejo, cuja natureza
é a de estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

7 — A estrutura de apoio técnico funciona junto da
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo e tem
uma dimensão equivalente à das estruturas que, no
âmbito do QCA II, apoiaram a Intervenção Operacional
do Alentejo, criadas, respectivamente, pelo despacho
conjunto de 15 de Setembro de 1994, publicado em 6
de Outubro de 1994, e pelo despacho conjunto
n.o 133/98, de 2 de Fevereiro, publicado em 28 de Feve-
reiro, acrescida de um chefe de projecto.

8 — Os chefes de projecto serão nomeados por des-
pacho do Ministro do Planeamento, sendo equiparados,
para efeitos remuneratórios, incluindo o abono de des-
pesas de representação, a directores de serviços, com
um acréscimo de montante equivalente a 15 % do total
desses valores.

9 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-

mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

10 — As despesas decorrentes do funcionamento da
estrutura da Intervenção Operacional Regional do Alen-
tejo que sejam consideradas elegíveis a financiamento
comunitário são asseguradas pela assistência técnica
relativa à Intervenção Operacional, sendo as restantes
despesas suportadas pelo orçamento da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo.

11 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 1868 milhões de euros.

5.o

Intervenção Operacional Regional do Algarve

1 — O gestor da Intervenção Operacional Regional
do Algarve, que por inerência é o presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Algarve, tem o esta-
tuto de encarregado de missão, nos termos do artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo equiparado,
em termos remuneratórios, a presidente do conselho
de administração de empresa pública do grupo B, nível 1,
sem direito a acumulação de remunerações.

2 — É nomeado gestor do eixo prioritário «Apoio ao
investimento municipal e intermunicipal» o licenciado
João Manuel de Oliveira Faria, com o estatuto de encar-
regado de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, para conceder o necessário
apoio ao gestor mencionado no número anterior no
exercício das suas funções, sendo equiparado, para efei-
tos remuneratórios, incluindo o abono de despesas de
representação, a subdirector-geral, com um acréscimo
de montante equivalente a 30% do total desses valores.

3 — É nomeado gestor do eixo prioritário «Acções
integradas de base territorial» o licenciado Miguel João
Pisoeiro de Freitas, com o estatuto de encarregado de
missão, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, para conceder o necessário apoio ao gestor
mencionado no n.o 1 no exercício das suas funções, sendo
equiparado, para efeitos remuneratórios, incluindo o
abono de despesas de representação, a subdirector-ge-
ral, com um acréscimo de montante equivalente a 30%
do total desses valores.
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4 — É nomeada coordenadora da Acção Integrada
de Base Territorial de Revitalização de Áreas de Baixa
Densidade a licenciada Maria Filomena Pinto Belchior
Coelho, com o estatuto de encarregada de missão, nos
termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com as competências definidas no artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, sendo equiparada,
para efeitos remuneratórios, incluindo o abono de des-
pesas de representação, a directora de serviços, com
um acréscimo de montante equivalente a 30% do total
desses valores.

5 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional Regional do Algarve, cuja natureza
é a de estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

6 — A estrutura de apoio técnico funciona junto da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve e tem
uma dimensão e composição equivalentes às das estru-
turas de apoio que, no âmbito do QCA II, apoiaram
a Intervenção Operacional do Algarve (PROA e
PPDR/Algarve), criadas, respectivamente, pelo despa-
cho conjunto de 15 de Setembro de 1994, publicado
em 6 de Outubro de 1994, alterado pelo despacho con-
junto n.o 26/97, de 6 de Maio, publicado em 22 de Maio,
e pelo despacho conjunto n.o 74/99, de 30 de Dezembro
de 1998, publicado em 19 de Janeiro, acrescida de quatro
membros com a categoria de técnico superior ou técnico.

7 — Os chefes de projecto serão nomeados por des-
pacho do Ministro do Planeamento, sendo equiparados,
para efeitos remuneratórios, incluindo despesas de
representação, a directores de serviços, com um acrés-
cimo de montante equivalente a 15% do total desses
valores.

8 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção Operacional;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção Operacional e o cumpri-
mento das condições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;

f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção Opera-
cional;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção Operacional;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção Operacional.

9 — As despesas decorrentes do funcionamento da
estrutura da Intervenção Operacional Regional do
Algarve que sejam consideradas elegíveis a financia-
mento comunitário são asseguradas pela assistência téc-
nica relativa à Intervenção Operacional, sendo as res-
tantes despesas suportadas pelo orçamento da Comissão
de Coordenação da Região do Algarve.

10 — A Intervenção Operacional a que respeita a pre-
sente estrutura de apoio técnico envolve o montante
de 728 milhões de euros.

ANEXO IV

1.o

Intervenção Estrutural de Iniciativa Comunitária EQUAL

1 — A actual gestora do GICEA, licenciada Ana
Paula Teixeira Feio Vale, é nomeada gestora da Inter-
venção Estrutural de Iniciativa Comunitária EQUAL
do QCA III, com o estatuto de encarregada de missão,
nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, para proceder, junto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, à gestão técnica, administrativa e
financeira da intervenção anteriormente referida, nos
termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
sendo a respectiva remuneração, a suportar pelo Ins-
tituto para a Inovação na Formação (INOFOR), equi-
parada à de presidente do conselho de administração
de empresa pública do grupo B, nível 1.

2 — É criada a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Estrutural de Iniciativa Comunitária EQUAL,
cuja natureza é a de estrutura de projecto, nos termos
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro.

3 — A estrutura de apoio técnico funciona junto do
INOFOR, tendo uma dimensão e composição equiva-
lentes às da estrutura do GICEA, criada pelo despacho
conjunto n.o 201-A/2000, de 11 de Fevereiro, publicado
em 22 de Fevereiro.

4 — A estrutura de apoio técnico integra até seis che-
fes de projecto, equiparados, para efeitos remunerató-
rios, incluindo o abono de despesas de representação,
a directores de serviços, com um acréscimo de montante
equivalente a 15% do total desses valores.

5 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento
das acções de divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor
e da unidade de gestão;

c) Organizar os processos relativos a cada projecto
de acordo com as normas usuais estabelecidas,
com as adaptações e especificidades próprias
da Intervenção;

d) Instruir e apreciar as candidaturas de projectos,
verificando, designadamente, o seu enquadra-
mento na Intervenção e o cumprimento das con-
dições de acesso previstas;

e) Formular pareceres técnicos sobre a viabilidade
dos projectos que permitam ao gestor funda-
mentar as suas decisões;
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f) Garantir que a programação financeira apre-
sentada na candidatura de cada projecto cor-
responda a uma estimativa dos pagamentos a
efectuar pela entidade executora durante os
anos indicados;

g) Organizar o ficheiro informático necessário ao
controlo da execução da Intervenção;

h) Verificar os elementos de despesa relativos aos
projectos e acções aprovados;

i) Recolher e tratar a informação relativa aos indi-
cadores de acompanhamento físico e financeiro
da Intervenção;

j) Preparar os pedidos de pagamento da contri-
buição comunitária;

k) Efectuar o processamento dos pagamentos aos
beneficiários;

l) Prestar apoio à preparação dos relatórios de
execução da Intervenção;

m) Praticar os demais actos necessários à boa exe-
cução da Intervenção.

6 — As despesas com o funcionamento da estrutura
de apoio técnico que sejam consideradas elegíveis a
financiamento comunitário são asseguradas pela assis-
tência técnica relativa à Intervenção Estrutural de Ini-
ciativa Comunitária em apreço, sendo as restantes des-
pesas suportadas pelo orçamento do INOFOR.

7 — A Intervenção a que respeita a presente estrutura
de apoio técnico envolve o montante de 142,7 milhões
de euros.

ANEXO V

1 — Atendendo à configuração específica das inter-
venções do desporto no âmbito do QCA III, é nomeado
coordenador nacional o licenciado João Paulo de Castro
e Silva Bessa, com o estatuto de encarregado de missão,
nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, para proceder à articulação, superintendência
e acompanhamento, a nível nacional, das respectivas
intervenções regionalmente desconcentradas, no res-
peito das competências do gestor da intervenção ope-
racional regional, definidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e no respeito das
competências dos coordenadores das intervenções do
desporto regionalmente desconcentradas, definidas no
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
com a remuneração correspondente a presidente do con-
selho de administração de empresa pública do grupo B,
nível 1.

2 — É criada a estrutura de apoio técnico do coor-
denador referido no número anterior, cuja natureza é
a de estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

3 — A estrutura prevista no número anterior funciona
junto do coordenador nacional e assegura igualmente
o apoio técnico aos coordenadores das intervenções do
desporto regionalmente desconcentradas, integrando, a
título permanente, um máximo de seis membros, sendo
dois técnicos superiores, um técnico, dois elementos de
apoio administrativo e um auxiliar.

4 — À estrutura de apoio técnico compete assistir o
coordenador nacional referido no n.o 1, bem como os
coordenadores das intervenções do desporto regional-
mente desconcentradas referidos no anexo II à presente
resolução, no exercício das suas competências, definidas,
respectivamente, no n.o 9 do artigo 33.o e no artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

5 — As despesas com o funcionamento da estrutura
de apoio, bem como as que respeitam à remuneração
do coordenador nacional, são asseguradas por conta do
orçamento do Instituto Nacional do Desporto.

6 — As intervenções operacionais regionalmente des-
concentradas a que respeita a presente estrutura de
apoio técnico envolvem o montante de 238 milhões de
euros.

ANEXO VI

1 — O presidente da comissão de gestão do QCA III
tem o estatuto de encarregado de missão, nos termos
do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo
equiparado, em termos remuneratórios, a presidente do
conselho de administração de empresa pública do
grupo A, nível 1, a ser suportado pelo orçamento da
Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional.

2 — O prazo para a execução da missão mencionada
no número anterior corresponde ao da vigência do
QCA III, acrescido do período previsto nas disposições
comunitárias para o encerramento de contas e apre-
sentação do relatório final.

3 — É criada a estrutura de apoio técnico da comissão
de gestão do QCA III, responsável pelo apoio técnico
e administrativo à comissão de gestão do QCA III e
à comissão de acompanhamento do QCA III, cuja natu-
reza é a de estrutura de projecto, nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

4 — A estrutura de apoio técnico funciona junto da
Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional e tem a
mesma dimensão e composição dos secretariados das
comissões de gestão e acompanhamento do QCA II,
criados, respectivamente, pelo despacho conjunto de 28
de Setembro de 1994, publicado em 14 de Outubro de
1994, e pelo despacho conjunto de 20 de Setembro de
1994, publicado em 10 de Outubro de 1994, acrescida
de cinco membros, sendo quatro técnicos superiores e
um motorista, em virtude do novo figurino e das novas
responsabilidades que lhe competem no âmbito da estru-
tura orgânica de gestão, acompanhamento, avaliação e
controlo do QCA III.

5 — O chefe de projecto é nomeado por despacho
do Ministro do Planeamento, mantendo-se a actual equi-
paração, para efeitos remuneratórios, incluindo o abono
de despesas de representação, a director de serviços,
com um acréscimo de montante equivalente a 15% do
total desses valores.

6 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomea-
damente:

a) Preparar as propostas de regulamento interno
das comissões de gestão e de acompanhamento
do QCA III;

b) Recolher e tratar toda a informação relativa ao
acompanhamento físico e financeiro das dife-
rentes intervenções operacionais do QCA III
destinada ao exercício das competências da
comissão de gestão do QCA III e às reuniões
da comissão de acompanhamento do QCA III;

c) Preparar os elementos necessários e apoiar a
comissão de gestão do QCA III da elaboração
dos relatórios do QCA III;

d) Preparar as reuniões e deliberações das comis-
sões de gestão e acompanhamento do QCA III;

e) Organizar todo o expediente relativo aos assun-
tos da responsabilidade das comissões de gestão
e acompanhamento do QCA III.
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7 — As despesas com o funcionamento da estrutura
de apoio técnico que sejam consideradas elegíveis a
financiamento comunitário são asseguradas pela Inter-
venção Operacional de Assistência Técnica ao QCA III,
sendo as restantes despesas suportadas pelo orçamento
da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional.

8 — A duração da estrutura de apoio técnico cor-
responde ao período de vigência do QCA III, sem pre-
juízo de eventuais prolongamentos que vierem a ser
acordados com a Comissão Europeia.

ANEXO VII

1 — É criada a estrutura de apoio técnico do Obser-
vatório do QCA III, cuja natureza é a de estrutura de
projecto, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

2 — A estrutura de apoio técnico funciona junto do
Ministério do Planeamento e tem a mesma dimensão
e composição do secretariado de apoio técnico do super-
visor do QCA, criado pelo despacho conjunto n.o 263/99,
de 12 de Março, publicado em 25 de Março.

3 — O chefe de projecto é designado, por despacho
do Ministro do Planeamento, de entre os técnicos supe-
riores que integram a estrutura de apoio técnico, sendo
equiparado, para efeitos remuneratórios, incluindo o
abono de despesas de representação, a director de ser-
viços, com um acréscimo de montante equivalente a
15% do total desses valores.

4 — Compete à estrutura de apoio técnico assistir os
membros do Observatório do QCA III no exercício das
suas funções.

5 — Os encargos com o funcionamento da estrutura
de apoio técnico são suportados pelo orçamento do
Ministério do Planeamento.

6 — A duração da estrutura de apoio técnico cor-
responde ao período de vigência do QCA III, sem pre-
juízo de eventuais prolongamentos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto n.o 9/2000
de 16 de Maio

Nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Acordo Geral
de Cooperação e Amizade entre Portugal e São Tomé
e Príncipe, aprovado pelo Decreto n.o 68/76, de 24 de
Janeiro, as formas de cooperação serão definidas por
acordos especiais.

No seguimento deste Acordo foi celebrado o Acordo
de Cooperação Científica e Técnica entre a República
Portuguesa e a República Democrática de São Tomé
e Príncipe, que definiu as grandes linhas a que devem
obedecer as acções de cooperação com São Tomé e
Príncipe.

Desde a data da publicação do Acordo citado, quer
em São Tomé e Príncipe quer em Portugal verifica-
ram-se diversas alterações na orgânica e nas formas de
cooperação que aconselham uma revisão do enquadra-
mento legal das actividades de cooperação.

Assim, na República Democrática de São Tomé e
Príncipe o enquadramento orgânico das áreas do
emprego, da formação profissional, das relações labo-
rais, da segurança social e da inserção social foi recen-
temente alterado.

Em Portugal, foi criado o Departamento de Coope-
ração (artigo 13.o da Lei Orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio), ao qual compete a concepção
técnica das actividades a desenvolver pelo Ministério
do Trabalho e da Solidariedade no âmbito da coope-
ração (artigo 2.o da Lei Orgânica do Departamento de
Cooperação, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 418/98, de
31 de Dezembro).

Por último, no que respeita às formas de cooperação
e seu financiamento, foram introduzidas alterações que
necessitam de regulamentação.

O protocolo agora aprovado visa, deste modo, con-
cretizar o previsto no Acordo citado, procedendo assim
à organização da cooperação no âmbito do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, definindo as bases de
uma relação institucional para a cooperação nos domí-
nios do emprego, da formação profissional, das relações
laborais, da segurança social e da inserção social.

Assim, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o
da Constituição, o Governo aprova o Protocolo de Coo-
peração entre a República Portuguesa e a República
Democrática de São Tomé e Príncipe nos Domínios
do Emprego, da Formação Profissional, das Relações
Laborais, da Segurança Social e da Inserção Social, assi-
nado em Lisboa em 22 de Dezembro de 1999, cuja versão
autêntica em língua portuguesa segue em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Março de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Eduardo Luís Bar-
reto Ferro Rodrigues.

Assinado em 26 de Abril de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Maio de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA
E A REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE NOS
DOMÍNIOS DO EMPREGO, DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL, DAS
RELAÇÕES LABORAIS, DA SEGURANÇA SOCIAL E DA INSERÇÃO
SOCIAL.

O Governo da República Portuguesa, representado
pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, e o
Governo da República Democrática de São Tomé e
Príncipe, representado pelo Ministro da Administração
Pública e do Trabalho, animados de espírito de mútua
colaboração e para fazer face aos desafios que ora se
apresentam nas áreas do emprego, da formação pro-
fissional e das relações laborais, bem com a obtenção
de acrescida eficácia de protecção em matéria de segu-
rança social e de inserção social:

Considerando o Acordo Geral de Cooperação e
Amizade estabelecido entre o Estado de Por-
tugal e o Estado de São Tomé e Príncipe, assi-
nado em São Tomé em 12 de Julho de 1975;

Considerando as vantagens decorrentes do apro-
fundamento e consolidação de um mútuo rela-
cionamento num quadro organizado de coope-
ração técnica;



N.o 113 — 16 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 2167

acordam estabelecer o presente Protocolo de Coo-
peração:

Artigo 1.o

Objecto

O presente Protocolo tem por objecto definir as bases
de uma relação institucional, ao abrigo da qual se desen-
volvam relações de cooperação entre o Ministério do
Trabalho e da Solidariedade de Portugal e o Ministério
da Administração Pública e do Trabalho da República
Democrática de São Tomé e Príncipe, nas áreas do
emprego, da formação profissional, das relações labo-
rais, da segurança social e da inserção social.

Artigo 2.o

Domínios de cooperação

As relações de cooperação referidas no artigo 1.o
envolvem:

a) A cooperação conjunta do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade de Portugal com o
Ministério da Administração Pública e do Tra-
balho da República Democrática de São Tomé
e Príncipe com organizações internacionais;

b) O apoio na recuperação e ou na operaciona-
lização de equipamentos das áreas abrangidas
por este Protocolo;

c) O desenvolvimento de acções de formação na
República Democrática de São Tomé e Prín-
cipe, a serem concebidas de acordo com neces-
sidades específicas, através de formação em sala,
de formação-produção ou revestindo a forma
de seminários, formação a distância e outras
modalidades, visando abranger o maior número
possível de formandos e diminuir os custos de
formação, privilegiando a formação de forma-
dores e potenciando, assim, as capacidades do
País em recursos humanos;

d) A formação profissional em centros de forma-
ção do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional de Portugal quando a mesma não possa
ser realizada localmente;

e) A formação e reciclagem, em Portugal, de diri-
gentes, quadros superiores e pessoal técnico-ad-
ministrativo, sempre que a natureza das maté-
rias e ou o número de formandos não permitam
a realização local das acções de formação nos
termos previstos na alínea c);

f) A realização de encontros e seminários desti-
nados aos quadros das áreas do emprego, da
formação profissional, das relações laborais, da
segurança social e da inserção social dos
PALOP, sendo os objectivos, os conteúdos e
os locais de realização a definir em concertação
com todos os países;

g) A concessão de bolsas de estudo para frequência
de cursos de pós-graduação em áreas abrangidas
por este Protocolo;

h) A troca de informação e documentação geral
sobre as temáticas do emprego, da formação
profissional, das relações laborais, da segurança
social e da inserção social, incluindo publicações

ou textos diversos traduzidos para português
pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
e de ensaios ou trabalhos específicos sobre a
realidade de cada um dos países.

Artigo 3.o

Programas de cooperação

1 — A concretização das acções previstas no artigo 2.o
será efectuada através de programas trienais de coo-
peração que, em articulação com o Instituto da Coo-
peração Portuguesa, serão elaborados entre o Depar-
tamento de Cooperação do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade e os organismos e ou serviços san-
tomenses das áreas do emprego, da formação profis-
sional, das relações laborais, da segurança social e da
inserção social, a homologar pelos respectivos ministros
da tutela.

2 — Nos programas de cooperação serão definidas
as responsabilidades das Partes, de acordo com as res-
pectivas necessidades e disponibilidades.

3 — Os programas desenvolver-se-ão por documentos
de projecto, especificando os objectivos, as actividades
a desenvolver, os critérios de avaliação, o orçamento
e as condições de financiamento.

4 — Durante a execução de cada programa poder-
-se-ão identificar outras acções concretas a apoiar, que
serão objecto de troca de correspondência entre os
ministros da tutela, entendendo-se a ausência de res-
posta num prazo de 30 dias como concordante com o
desenvolvimento das referidas acções.

5 — Os programas serão elaborados após a avaliação
detalhada de todos os projectos, de acordo com critérios
de transparência, de sustentabilidade e de eficácia.

Artigo 4.o

Primeiro programa trienal

O primeiro programa trienal reportar-se-á ao período
de 1999 a 2001.

Artigo 5.o

Vigência

O presente Protocolo entra em vigor na data da última
notificação do cumprimento de formalidades exigidas
pela ordem jurídica de cada uma das Partes e terá a
duração de dois anos, considerando-se tacitamente reno-
vado se nenhuma das Partes o tiver denunciado com
a antecedência mínima de 90 dias da data da sua
renovação.

Feito em Lisboa, aos 22 de Dezembro de 1999, em
dois originais em língua portuguesa, ambos fazendo
igualmente fé.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade da
República Portuguesa:

Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

O Ministro da Administração Pública e do Tra-
balho da República Democrática de São Tomé
e Príncipe:

Emílio Guadalupe Fernandes Lima.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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